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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Um dos principais desafios da saúde pública em Porto Alegre é a crise de confiança da população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS) nas Unidades Básicas de Saúde. Muitas vezes, o cidadão desconhece quais os serviços que, efetivamente, são ofertados pelos postos e desloca-se diretamente às emergências dos hospitais públicos ou privados.

A consequência dessa atitude é que tanto as emergências quanto os pronto-             -atendimentos, que funcionam 24 horas, atingem lotação máxima da sua capacidade de acolhimento, sendo que muitos casos poderiam ser resolvidos com agendamento de consultas, exames ou atendimentos imediatos pela rede básica de saúde na Capital.

Nesse sentido, com o objetivo de garantir maior transparência aos serviços de saúde que são ofertados para a população, propomos a divulgação diária e atualizada dos serviços e dos profissionais disponibilizados para atendimento nas unidades de saúde da rede de atenção básica do Município de Porto Alegre, nos murais desses locais e no site da Secretaria Municipal de Saúde.
Trata-se de uma medida importante, que pode contribuir para a redução da lotação nas emergências dos hospitais e qualificar o atendimento da rede básica de saúde sem gerar despesas à municipalidade.

Pelo exposto, conto com o apoio dos meus pares para a aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 05 de maio de 2017.

VEREADOR ANDRÉ CARÚS
PROJETO DE LEI

Obriga a divulgação dos serviços e dos profissionais especializados disponíveis para atendimento nas unidades de saúde da rede de atenção básica do Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica obrigatória a divulgação dos serviços e dos profissionais especializados disponibilizados para atendimento nas unidades de saúde da rede de atenção básica do Município de Porto Alegre.
Parágrafo único.  A divulgação referida no caput deste artigo deverá ocorrer diariamente nos murais das unidades de saúde e no site da Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º  Para os fins desta Lei, consideram-se unidades de saúde da rede atenção básica do Município de Porto Alegre:
I – as Unidades Básicas de Saúde;
II – as Estratégias de Saúde da Família;
III – os centros de saúde municipais; e

IV – os centros de saúde conveniados.

Art. 3º  Ficam os gestores de cada unidade de saúde da rede de atenção básica do Município de Porto Alegre responsáveis pelas informações referidas no art. 1º desta Lei.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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